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 Aviso n.º 4976/2018
Dr.ª Luísa Maria Neves Salgueiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que:
Por meu despacho de 27 de fevereiro de 2018, cessou a comissão 

de serviço da Dr.ª Cláudia de Amorim Castro Soutinho, no cargo de 
dirigente superior de 1.º grau, da Direção Municipal de Serviços Parti-
lhados, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na atual redação, conjugada com o artigo 18.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, com efeitos a partir de 1 de março de 2018.

03/04/2018. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Luísa Salgueiro.
311247663 

 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 4977/2018
1 — Para os efeitos previstos no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, do artigo 33.º/2 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LG-
TFP) e do artigo 9.º/1 do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
torna -se público que por deliberação da Câmara Municipal de 28 de 
fevereiro de 2018, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
para constituição de vínculo de emprego público na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
dos postos de trabalho abaixo indicados, conforme caracterização no 
mapa de pessoal.

Ref. A — 1 Técnico Superior (Arquitetura) — Divisão de Planea-
mento, Gestão Urbanística, Investimento e Turismo;

Ref. B — 1 Técnico Superior (Gestão de Empresas) — Divisão de 
Gestão Financeira e Património.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
(CRP) a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

3 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, que 
estabelece o sistema de quotas de emprego para pessoas com deficiência, 
com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %,e nos termos do n.º 3, 
do artigo 3.º, os candidatos em causa, têm preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. 
Estes devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos 
termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma legal supramencionado.

4 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para os efeitos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/1, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

5 — Local de prestação do trabalho: Área do Concelho de Moura.
6 — Caraterização do posto de trabalho:
Ref. A — Exerce com autonomia e responsabilidade funções de es-

tudo, conceção e aplicação de métodos e processos inerentes à sua 
classificação profissional, nomeadamente nos seguintes domínios de 
atividade: Conceção e projeção de conjuntos urbanos, edificações, obras 
públicas e objetos.

Ref. B — Propõe ações que visem o apoio à tomada de decisões ao 
nível superior no domínio financeiro, nomeadamente no que concerne 
à obtenção, utilização e controlo dos recursos financeiros; planifica, 
organiza e coordena a execução da contabilidade, respeitando as nor-
mas legais e os princípios contabilísticos geralmente aceites; exerce 
funções de consultadoria em matéria de âmbito financeiro; assume 
a responsabilidade pela regularidade técnica nas áreas contabilística 
e fiscal; verifica toda a atividade financeira, designadamente o cum-
primento dos princípios legais relativos à arrecadação das receitas e à 
realização das despesas; organiza e verifica a elaboração dos documentos 
previsionais, suas revisões e alterações, bem como os documentos de 
prestação de contas.

7 — Requisitos gerais de admissão: os candidatos devem reunir os 
seguintes requisitos.

a) Nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela CRP, 
lei especial ou convenção internacional; 

b) Terem 18 anos de idade completos;
c) Não estarem inibidos do exercício de funções públicas ou interditos 

para o exercício das funções a que se candidatam;

d) Possuírem a robustez física e perfil psíquico indispensável ao 
exercício das funções;

e) Terem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares de categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita este procedimento.

7.2 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º da 
Lei LGTFP, o recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

7.3 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, procede -se ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego por tempo determinado ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, conforme deliberação 
do órgão executivo do dia 28 de fevereiro de 2018, de acordo com o 
previsto no n.º 4 do artigo 30.º da LGTFP.

8 — Nível habilitacional exigido:
Ref. A — Licenciatura em Arquitetura.
Ref. B — Licenciatura em Gestão de Empresas.

9 — Requisitos específicos:
Ref. A — Inscrição na ordem dos Arquitetos.
10 — Não é possível substituir o nível habilitacional exigido por 

formação ou experiência profissional.
11 — Forma e prazo de apresentação da candidatura:
11.1 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas me-

diante preenchimento de formulário tipo, (aprovado por despacho de 
17/03/2009, do Ministério das Finanças), disponível no serviço de aten-
dimento e informação aos munícipes, que funciona no rés -do -chão 
do edifício sede do Município, nos dias úteis, ininterruptamente das 
9 horas às 16:30 horas, e na página eletrónica da Câmara Municipal 
no endereço www.cm -moura.pt, podendo ser entregues pessoalmente 
no serviço acima indicado, ou remetidos pelo correio registado, com 
aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Câmara 
Municipal de Moura, Praça Sacadura Cabral, 7860 — 207 Moura, nele 
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, referenciando também 
o número e a data do Diário da República onde vem publicado o pre-
sente aviso;

b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número fiscal de contribuinte, morada, código postal, 
telefone, telemóvel e endereço eletrónico.

11.2 — A apresentação de candidatura em suporte de papel, deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia da inscrição na ordem dos arquitetos (Ref: A);
c) Curriculum vitae, datado e assinado, anexando os documentos 

comprovativos das formação nele mencionadas;
d) Declaração do serviço onde exerce funções públicas, com a iden-

tificação da relação jurídica de emprego público, quando exista, bem 
como a carreira e categoria de que seja titular, as funções que desempe-
nha, avaliação do desempenho qualitativa obtida nos últimos três anos, 
posição remuneratória que detém, da atividade que execute e do órgão 
ou serviço onde exerce funções. (data reportada ao prazo estabelecido 
para a apresentação das candidaturas).

11.3 — Os candidatos devem conjuntamente com o currículo pro-
fissional, apresentar os documentos comprovativos dos factos por eles 
referidos, que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11.4 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos referidos nas alíneas a) a e) do n.º 7 do presente aviso, devem os 
candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, relativamente 
a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos constantes na 
candidatura.

11.5 — Os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de 
Moura, ficam dispensados da apresentação de fotocópia dos documentos 
comprovativos dos factos indicados no currículo desde que expressa-
mente refiram que os mesmos se encontram arquivados nos respetivos 
processos individuais.

11.6 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
11.7 — Prazo das candidaturas: 10 dias úteis a contar da data da 

publicação do presente aviso no Diário da República.
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12 — Métodos de seleção:
Exceto quando afastados por escrito, pelos candidatos que estejam 

a cumprir, ou a executar a atribuição, competência ou atividade carac-
terizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi 
publicitado, bem como pelos candidatos que se encontrem em situação 
de valorização profissional que, imediatamente antes, tenham desem-
penhado aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de 
seleção a utilizar no seu recrutamento, são: Avaliação Curricular (AC) 
e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), complementarmente 
utilizar -se -á ainda o método de seleção não obrigatório de Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

12.1 — Nos restantes casos e aos excecionados no número anterior, 
os métodos de seleção a utilizar no recrutamento são os seguintes:

Prova escrita de conhecimentos (PEC), Avaliação Psicológica (AP), 
complementarmente utilizar -se -á ainda o método de seleção não obri-
gatório de Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

12.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida.

12.2.1 — Quando os candidatos ao presente procedimento não pos-
suam avaliação de desempenho relativa ao período a considerar, para 
efeitos de avaliação curricular, por razões que comprovadamente não 
lhes sejam imputáveis, a este elemento corresponderá valor positivo a 
ser considerado na respetiva fórmula de cálculo, conforme o disposto no 
n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — Entrevista de avaliação de competências, que visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essen-
ciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um 
guião da entrevista composto por um conjunto de questões diretamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise, avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respetivamente as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

14 — A prova escrita de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessários ao 
exercício da função. Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 
0 a 20 valores, considerando -se até às centésimas.

A legislação poderá ser consultada durante a realização da prova, 
desde que não seja anotada nem comentada, devendo para o efeito, os 
candidatos fazerem -se acompanhar da mesma.

14.1 — Programa das provas escritas de conhecimentos:
Ref. A — Gestão Urbanística, Gestão Territorial de âmbito Municipal, 

Reabilitação Urbana.

Legislação e Bibliografia:
Regulamento Geral das Edificações Urbanas — Decreto -Lei n.º 38382, 

de 7 de agosto de 1951, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 38888, de 29 de agosto de 1952, 44258, de 31 de março de 
1962, 45027, de 13 de maio de 1963, 650/75, de 18 de novembro, 43/82, 
de 8 de fevereiro, 463/85, de 4 de novembro, 64/90, de 21 de fevereiro, 
61/93, de 3 de março, 409/98, de 23 de dezembro, 410/98, de 23 de 
dezembro, 414/98, de 31 de dezembro, e 555/99, de 16 de dezembro; 
pelas Leis n.os 13/2000, de 20 de julho, e 30 -A/2000, de 20 de dezembro, 
e pelos Decretos -Leis n.os 177/2001, de 4 de junho, 290/2007, de 17 
de agosto, 50/2008, de 19 de março, 220/2008, de 12 de novembro, e 
26/2010, de 30 de março;

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE) — Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na atual redação;

Lista de elementos para instrução de processos no âmbito do 
RJUE — Portaria n.º 113/2015, de 22 de abril;

Lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do 
território e de urbanismo — Lei n.º 31/2014, de 30 de maio;

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial — Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio;

Conceitos técnicos nos domínios do ordenamento do território e do 
urbanismo — Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio;

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana — Decreto -Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, na atual redação;

Regime excecional e temporário aplicável à reabilitação de 
edifícios — Decreto -Lei n.º 53/2014, de 8 de abril;

Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação — Edital 
n.º 450/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de maio;

Plano Diretor Municipal de Moura — aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 15/96, de 23 de fevereiro, e alterado pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2000, de 30 de maio, pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2003, de 19 de fevereiro, 
pelo Aviso n.º 25476/2008, de 22 de outubro, pelo Aviso n.º 964/2011, 
de 10 de janeiro, e pela Declaração n.º 59/2017, de 3 de agosto.

Ref. B — Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22 de fevereiro (Pocal); Lei 
n.º 73/2013, de 03 de setembro (Regime Financeiro das Autarquias 
Locais e das Entidades Intermunicipais); Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro (Regime Jurídico das Autarquias Locais); Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro (Regras Aplicáveis à Assunção de Compromissos e aos 
Pagamentos em Atraso das Entidades Públicas).

15 — Duração da prova escrita de conhecimentos:
Ref. A e B — 90 minutos, com mais 30 minutos de tolerância.
16 — Avaliação Psicológica: visa avaliar, através de técnicas de na-

tureza psicológica, aptidões, características de personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido, avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Entrevista Profissional de Seleção: visa avaliar, de forma obje-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Os fatores de apreciação 
serão os seguintes: Motivação Profissional, Relacionamento Interpes-
soal, Capacidade de Comunicação e Experiência Profissional, avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

18 — Caso sejam admitidos candidatos em número igual ou superior 
a 100 a utilização dos métodos de seleção será faseada da seguinte 
forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do 2.º método a parte dos candidatos aprovados no 
método imediatamente anterior, a convocar por tranches sucessivas, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa da aplicação do 2.º método aos restantes candidatos, que 
se encontrem excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram origem à 
publicitação do procedimento concursal e garantam a reserva de re-
crutamento.

19 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo 
aplicado o método seguinte.

20 — Ponderação e ordenação final:
20.1 — Para os candidatos abrangidos pela aplicação do n.º 2 do 

artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a ponderação a utilizar 
para cada método de seleção são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC) — 50 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 25 %.
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — 25 %.

20.2 — Nos restantes casos, as ponderações a utilizar para cada mé-
todo de seleção são os seguintes:

a) Prova Escrita de Conhecimentos — (PEC) — 50 %;
b) Avaliação Psicológica (AP) — 25 %
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — 25 %.

20.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa na escala de 
0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

a) OF = 50 % AC + 25 % EAC + 25 % EPS;
b) OF = 50 % PEC + 25 % AP + 25 % EPS.
Sendo que:
OF = Ordenação final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
PEC = Prova Escrita de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.
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21 — Em situação de igualdade de valoração entre candidatos, aplica-
-se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

22 — Composição e Identificação do júri:
Ref. A:
Presidente: Maria José Lufinha Andrade da Silva, Chefe da Divisão 

de Planeamento, Gestão Urbanística, Investimento e Turismo;
Vogais efetivos: Nuno Jorge Bernardes Moquenco, Técnico Supe-

rior (Arquitetura), que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos e Joaquim José Lopes Cadeirinhas, Chefe da Divisão de 
Gestão Administrativa e Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Ana Helena Condeça Sampaio, Chefe da Divisão 
de Obras e Serviços Urbanos e José Filipe Martins Martinho, Técnico 
Superior (Engenharia Civil).

Ref. B:
Presidente: Maria de Jesus Pataca Mendes Raimundo, Chefe da Di-

visão de Gestão Financeira e Património;
Vogais efetivos: Joaquim José Lopes Cadeirinhas, Chefe da Divisão 

de Gestão Administrativa e Recursos Humanos, que substituirá o presi-
dente do júri nas suas faltas e impedimentos e Helena Cristina Estevens 
Honrado, Técnica Superior (Contabilidade);

Vogais suplentes: Vanda Maria Clérigo Fialho, Técnica Superior 
(Contabilidade) e Célia da Conceição Balancho Gomes, Técnica Superior 
(Sociologia/Ciências Sociais).

23 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação, 
a ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final são definidos em momento 
anterior à publicitação do procedimento e facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

24 — Exclusão e notificação dos candidatos:
a) Os candidatos excluídos serão notificados por ofício registado, 

conforme previsto na alínea b), do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, para a realização da audiência dos inte-
ressados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

b) Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º, pela forma prevista no n.º 3, do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

25 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público das instalações municipais e disponibilizada no 
sítio da internet do Município de Moura.

26 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como às exclusões ocorridas na sequência de cada um dos métodos 
de seleção é aplicável a audiência prévia dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo. A lista unitária de ordenação 
final, após homologação, é afixada em local visível e público das insta-
lações municipais, disponibilizada no sítio da internet do Município de 
Moura e publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

27 — Posição remuneratória:
Ref. A e B — 2.ª Posição, nível 15 da Tabela Remuneratória 

Única — 1.201,48 € (mil duzentos e um euro e quarenta e oito cênti-
mos), artigo 42.º, n.º 1, alínea b) da LOE 2015, mantido em vigor pelo 
artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro (LOE 2018).

28 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de abril; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro; Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

29 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação em 
Diário da República, na página eletrónica da Câmara Municipal e por 
extrato, no prazo máximo de três dias úteis, contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

30 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014 “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral de Qualificação dos trabalhadores em funções públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de valorização profissional”.

31 — Consultada a Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo 
(CIMBAL), na qualidade de entidade gestora da valorização profissional 

nas autarquias locais, informou, através do ofício n.º 057 de 25 de janeiro 
de 2018, de que ainda não se encontra constituída a referida entidade.

22 de março de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Álvaro 
Azedo.

311234792 

 MUNICÍPIO DE PENAFIEL

Aviso n.º 4978/2018

Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU)

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática
 (ORU) de Entre -os -Rios

Antonino Aurélio Vieira de Sousa, Presidente da Câmara Municipal 
de Penafiel, torna público, que sob proposta da Câmara Municipal de 01 
de fevereiro de 2018, a Assembleia Municipal de Penafiel aprovou por 
unanimidade, em sessão realizada a 28 de fevereiro de 2018, o Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU), que enquadra a Operação de 
Reabilitação Urbana Sistemática (ORU) de Entre -os -Rios, conforme o 
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual.

Mais se informa, que nos termos do n.º 5 do artigo 17.º do RJRU, os 
elementos que integram a ORU Sistemática de Entre -os -Rios podem 
ser consultados na Divisão de Projetos de Arquitetura e Ordenamento 
Territorial, no Museu Municipal de Penafiel, sito na Rua do Paço — s/n, 
no horário de expediente das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 
14 horas às 17 horas e 30 minutos, bem como na página eletrónica do 
Município de Penafiel (www.cm -penafiel.pt).

28 de março de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Anto-
nino de Sousa, Dr.

311240778 

 Aviso n.º 4979/2018

Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU)

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática
(ORU) do Vale do Cavalum

Antonino Aurélio Vieira de Sousa, Presidente da Câmara Municipal 
de Penafiel, torna público, que sob proposta da Câmara Municipal de 
01 de fevereiro de 2018, a Assembleia Municipal de Penafiel aprovou por 
unanimidade, em sessão realizada a 28 de fevereiro de 2018, o Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU), que enquadra a Operação de 
Reabilitação Urbana Sistemática (ORU) do Vale do Cavalum, conforme o 
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual.

Mais se informa, que nos termos do n.º 5 do artigo 17.º do RJRU, os 
elementos que integram a ORU Sistemática do Vale do Cavalum podem 
ser consultados na Divisão de Projetos de Arquitetura e Ordenamento 
Territorial, no Museu Municipal de Penafiel, sito na Rua do Paço — s/n, 
no horário de expediente das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 
14 horas às 17 horas e 30 minutos, bem como na página eletrónica do 
Município de Penafiel (www.cm -penafiel.pt).

28 de março de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Anto-
nino de Sousa, Dr.

311240648 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 4980/2018
1 — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada, em anexo, 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), na sua atual redação, torna-
-se público que, por despacho da Vereadora do Pelouro da Juventude 
e Desporto e Pelouro dos Recursos Humanos e Serviços Jurídicos, de 
03.04.2018, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimentos 
concursais comuns para constituição de vínculo de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento dos postos de trabalho 
infra identificados da Câmara Municipal do Porto.


